
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3146616 - SP (2025/0509530-2)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : J R M C 
ADVOGADOS : GUILHERME ASSAD TORRES - SP308672

THICIANE DOS SANTOS GOMES - SP482916
AGRAVADO : B B F S 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO - SP253418

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INCLUSÃO  INDEVIDA  DE
GRAVAME. DANO MORAL PRESUMIDO AFASTADO. ÓBICES
SUMULARES.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial por
ausência  de  prequestionamento  dos  arts.  14,  caput  e  §  1º,  do
CDC, e 186 e 927, § único, do CC, com incidência, por analogia,
das  Súmulas  282  e  356  do  STF  e  211  do  STJ,  e  por
prejudicialidade do dissídio jurisprudencial da alínea c quando o
recurso especial pela alínea a é inadmitido ou desprovido quanto à
mesma tese jurídica.

2. Fato  relevante.  A  Agravante  sustenta  prequestionamento
implícito,  desnecessidade  de  embargos  de  declaração,
processamento do AREsp e, no mérito, o reconhecimento do dano
moral in re ipsa, responsabilidade objetiva (Súmula n. 479/STJ) e
distinguishing em relação ao Tema 1.078/STJ.

3. As decisões anteriores. A decisão recorrida assentou a falta
de  prequestionamento  dos  dispositivos  indicados,  aplicou  os
óbices sumulares e reputou prejudicado o dissídio jurisprudencial
relativo às mesmas teses jurídicas.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  há
prequestionamento,  ainda que implícito,  dos arts.  186 e 927 do
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Código  Civil  e  do  art.  14 do  CDC;  (ii)  saber  se  é  possível
reconhecer dano moral in re ipsa pela mera inclusão indevida de
gravame; (iii)  saber se a revisão das conclusões do Tribunal de
origem acerca da existência de dano indenizável encontra óbice
na Súmula n.  7/STJ; e (iv) saber se o dissídio jurisprudencial fica
prejudicado quando o recurso especial pela alínea a é inadmitido
ou desprovido quanto à mesma tese jurídica.

III. Razões de decidir

5.  Reconhece-se  o  prequestionamento  implícito  quanto  aos
pressupostos  da  responsabilidade  civil,  pois  a  Corte  de  origem
examinou a controvérsia sob essa ótica.

6. O dano moral não é presumido pela mera inclusão indevida
de gravame; é indispensável a demonstração concreta de abalo
extrapatrimonial para configurar o dever de indenizar. A conclusão
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo o
óbice da Súmula n. 83/STJ.

7.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  local  sobre  a
existência de dano indenizável demandaria reexame do conjunto
fático-probatório,  providência  vedada  em  recurso  especial  pela
Súmula n. 7/STJ.

8. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o recurso
especial  fundado  na  alínea  a  do  art.  105, III,  da  Constituição
Federal  é  inadmitido  ou  desprovido  quanto  à  mesma  questão
jurídica,  por  ausência  de  interesse  recursal  na  apreciação  da
divergência.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3146616 - SP (2025/0509530-2)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : J R M C 
ADVOGADOS : GUILHERME ASSAD TORRES - SP308672

THICIANE DOS SANTOS GOMES - SP482916
AGRAVADO : B B F S 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO - SP253418

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INCLUSÃO  INDEVIDA  DE
GRAVAME. DANO MORAL PRESUMIDO AFASTADO. ÓBICES
SUMULARES.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial por
ausência  de  prequestionamento  dos  arts.  14,  caput  e  §  1º,  do
CDC, e 186 e 927, § único, do CC, com incidência, por analogia,
das  Súmulas  282  e  356  do  STF  e  211  do  STJ,  e  por
prejudicialidade do dissídio jurisprudencial da alínea c quando o
recurso especial pela alínea a é inadmitido ou desprovido quanto à
mesma tese jurídica.

2. Fato  relevante.  A  Agravante  sustenta  prequestionamento
implícito,  desnecessidade  de  embargos  de  declaração,
processamento do AREsp e, no mérito, o reconhecimento do dano
moral in re ipsa, responsabilidade objetiva (Súmula n. 479/STJ) e
distinguishing em relação ao Tema 1.078/STJ.

3. As decisões anteriores. A decisão recorrida assentou a falta
de  prequestionamento  dos  dispositivos  indicados,  aplicou  os
óbices sumulares e reputou prejudicado o dissídio jurisprudencial
relativo às mesmas teses jurídicas.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  há
prequestionamento,  ainda que implícito,  dos arts.  186 e 927 do
Código  Civil  e  do  art.  14  do  CDC;  (ii)  saber  se  é  possível
reconhecer dano moral in re ipsa pela mera inclusão indevida de
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gravame; (iii)  saber se a revisão das conclusões do Tribunal de
origem acerca da existência de dano indenizável encontra óbice
na Súmula n. 7/STJ; e (iv) saber se o dissídio jurisprudencial fica
prejudicado quando o recurso especial pela alínea a é inadmitido
ou desprovido quanto à mesma tese jurídica.

III. Razões de decidir

5.  Reconhece-se  o  prequestionamento  implícito  quanto  aos
pressupostos  da  responsabilidade  civil,  pois  a  Corte  de  origem
examinou a controvérsia sob essa ótica.

6. O dano moral não é presumido pela mera inclusão indevida
de gravame; é indispensável a demonstração concreta de abalo
extrapatrimonial para configurar o dever de indenizar. A conclusão
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo o
óbice da Súmula n. 83/STJ.

7.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  local  sobre  a
existência de dano indenizável demandaria reexame do conjunto
fático-probatório,  providência  vedada  em  recurso  especial  pela
Súmula n. 7/STJ.

8. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o recurso
especial  fundado  na  alínea  a  do  art.  105,  III,  da  Constituição
Federal  é  inadmitido  ou  desprovido  quanto  à  mesma  questão
jurídica,  por  ausência  de  interesse  recursal  na  apreciação  da
divergência.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  contra

decisão monocrática deste relator (fls. 398-403, e-STJ), que não conheceu do agravo

da parte ora insurgente, ante a ausência de prequestionamento dos arts. 14, caput e §

1º, do CDC, e 186 e 927, § único, do CC, com incidência, por analogia, das Súmulas

282 e 356 do STF e 211 do STJ; e a prejudicialidade do dissídio jurisprudencial da

alínea c quando o recurso especial pela alínea a é inadmitido ou desprovido quanto à

mesma tese jurídica.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  407-416,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  tempestividade  e  cabimento,  defende  a  existência  de

prequestionamento implícito para afastar as Súmulas 282 e 356 do STF e 211 do STJ,

a desnecessidade de embargos de declaração, e pugna pelo processamento do AREsp

e, no mérito, pelo reconhecimento do dano moral in re ipsa, responsabilidade objetiva

(Súmula n. 479/STJ) e distinguishing em relação ao Tema 1.078/STJ.

Impugnação às fls. 421-423, e-STJ.

Documento eletrônico VDA57706151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 16/06/2026 19:31:51
Código de Controle do Documento: 351de031-b5ad-4a5e-82b5-d52d295eb89d



É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece provimento.

1. No que se refere à alegada violação aos arts. 186 e 927 do Código Civil e

ao art. 14 do CDC, assiste razão ao recorrente quanto ao prequestionamento, ainda

que implícito, uma vez que o Tribunal de origem examinou a controvérsia sob a ótica

dos pressupostos da responsabilidade civil.

2. Ainda que a controvérsia em exame não se confunda exatamente com

aquela apreciada no Tema 1.078 dos recursos repetitivos, cumpre salientar que o STJ

não reconhece, de forma automática, a ocorrência de dano moral presumido pela mera

inclusão indevida de gravame, sendo indispensável a demonstração concreta de abalo

extrapatrimonial para a configuração do dever de indenizar. Incide ao caso, portanto, o

óbice da Súmula n. 83 desta Corte Superior.

Confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO
CUMULADA  COM  COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REGISTRO INDEVIDO DE GRAVAME.
DANOS  MORAIS  IN  RE  IPSA.  INEXISTÊNCIA.  HONORÁRIOS
CONTRATUAIS.  RESSARCIMENTO  PELA  PARTE  ADVERSA.
IMPOSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CASA.  SÚMULA  83/STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. A configuração do dano moral pressupõe
uma grave agressão ou atentado a direito da personalidade, capaz de
provocar  sofrimentos  e  humilhações  intensos,  descompondo  o
equilíbrio  psicológico  do  indivíduo  por  um  período  de  tempo
desarrazoado. 2. Desse modo, ausentes circunstâncias excepcionais
devidamente  comprovadas,  a  simples  existência  de  gravame  não
enseja, por si só, dano moral indenizável. 3. A alteração da conclusão do
acórdão  de  origem  pela  não  comprovação  de  dano  concreto  somente
poderá ser revisto mediante reexame de fatos e provas, o que é inviável em
recurso especial Súmula n. 7/STJ). 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no
REsp  n.  1.764.373/SC, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022, grifei.)

3.  Ademais,  a  modificação  das  conclusões  firmadas  pela  Corte  local  —

soberana na apreciação da matéria fática — acerca da existência, ou não, de dano

indenizável  no  caso  concreto  exigiria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos

autos, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO
DE DEFESA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N.  7  /STJ.  DANO  AMBIENTAL.  AUSÊNCIA  DE  NEXO  DE  CAUSALIDADE.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA  COM A JURISPRUDÊNCIA  DESTA CORTE.
SÚMULA  N.  83/STJ. REVISÃO.  SÚMULA  N.  7/STJ. OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  1.  Nos  termos  do  art.  1.022  do  Código  de
Processo  Civil,  os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  esclarecer
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obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão  e  corrigir  erro  material
eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica no caso dos autos. 2.
O acórdão embargado, de maneira clara e fundamentada, consignou que não há
falar em ofensa ao art.  1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem de
forma  clara  e  fundamentada,  manifestou-se  sobre  os  pontos  alegados  como
omissos, em especial quanto à tese de comprovação do nexo de causalidade
entre o dano ambiental  e o prejuízo sofrido.  3.  A jurisprudência do STJ é no
sentido de que o juiz, como destinatário da prova, pode, em conformidade com
os princípios da livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado,
decidir  pelo  indeferimento  da  prova  requerida  sem  que  isso  configure
cerceamento de defesa. Precedentes. 4. Alterar o decidido pelo Tribunal a quo,
no que se refere à alegação de cerceamento de defesa e à inversão do ônus da
prova, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial
pela Súmula n.  7/STJ. 5. O acórdão julgado pelo Tribunal de origem está em
consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  segundo  a  qual,  embora  a
responsabilidade civil por dano ambiental esteja lastreada na teoria integral do
risco,  faz-se necessário  demonstrar  o  nexo de causalidade apto  a  vincular  o
resultado  lesivo  efetivamente  verificado  e  o  agente  causador.  Precedentes.
Incidência da Súmula n.  83/STJ. 6. É cediço que a revisão das conclusões
acerca  da  existência  de  dano  moral  e  dos  requisitos  para  configurar  a
responsabilidade e o dever de indenizar pela recorrida, esbarra na Súmula
n. 7/STJ. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AREsp n. 2.918.742/AL,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN
de 24/11/2025, grifei.)

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVAÇÃO EM CADASTROS RESTRITIVOS, INEXISTÊNCIA DE TÍTULO,
DANO MORAL E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NEGAR-LHE  PROVIMENTO.  I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  em  recurso
especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça que inadmitiu o recurso
especial  por ausência de ofensa aos arts.  489 e 1.022 do CPC, ausência de
violação a dispositivos do CDC, CPC e CC, incidência da Súmula n. 7 do STJ,
impossibilidade de revisão da multa por litigância de má-fé pelo mesmo óbice e
ausência de cotejo analítico para a alínea c. 2. A controvérsia diz respeito a ação
declaratória de inexistência de título c/c pedido de tutela e indenização por danos
morais.  O  valor  da  causa  foi  fixado  em R$  20.000,00.  3.  A  sentença  julgou
improcedentes os pedidos, fixou honorários e condenou a autora por litigância de
má-fé,  com multa  de  1% e indenização de 10% sobre  o  valor  atualizado da
causa. 4. A Corte de origem manteve a improcedência quanto à negativação e
reduziu  a  penalidade  de  litigância  de  má-fé  para  2% do  valor  atualizado  da
causa.  II.  QUESTÃO EM DISCUSSÃO 5.  Há oito  questões em discussão:  (i)
saber se houve negativa de prestação jurisdicional por violação aos arts. 489, §
1º, IV e V, § 2º, e 1.022 do CPC; (ii) saber se a negativação afrontou os arts. 43,
§  1º,  e  73  do  CDC;  (iii)  saber  se  o  ônus  da  prova  incumbia  ao  fornecedor
conforme o art. 373, II, do CPC; (iv) saber se se aplicam os arts. 6º, VIII, 14, 43,
§§ 1º, 3º e 5º, 71, 72 e 73 do CDC para inversão do ônus e responsabilidade
objetiva; (v) saber se houve julgamento extra petita em violação aos arts. 10 e 11
do CPC; (vi) saber se a inscrição indevida enseja indenização à luz dos arts. 186,
187, 225, 887, 888, 889 e 927 do CC; (vii) saber se a condenação por litigância
de  má-fé  violou  os  arts.  79,  80  e  81  do  CPC;  e  (viii)  saber  se  há  dissídio
jurisprudencial nos termos do art. 105, III, c, da CF. III. RAZÕES DE DECIDIR 6.
Não  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional,  pois  o  Tribunal  de  origem
enfrentou  as  teses  e  concluiu  pela  contratação  regular,  inadimplência  e
compatibilidade  entre  fatura  e  valor  negativado,  afastando  vício  decisório. 7.
Incide a Súmula n.  7  do STJ para obstar  o reexame do conjunto fático-
probatório  quanto  à  regularidade  da  inscrição,  à  inexistência  de  dano
moral, à alegação de julgamento extra petita e à litigância de má-fé. 8. O
dissídio jurisprudencial  não foi  demonstrado por  falta de cotejo analítico e de
similitude fática,  conforme art.  1.029,  §  1º,  do  CPC e art.  255 do RISTJ.  IV.
DISPOSITIVO E TESE 9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer
em parte do recurso especial e negar-lhe provimento. Tese de julgamento: "1.
Não há violação aos arts.  489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
aprecia todas as questões relevantes e fundamenta a conclusão. 2. Aplica-se a
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Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame de provas acerca da contratação, da
legitimidade da negativação, do dano moral, da distribuição do ônus da prova e
da litigância de má-fé. 3. O dissídio jurisprudencial não se demonstra sem cotejo
analítico e similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255
do RISTJ". Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 10, 11, 85 § 11, 373 II, 489
§ 1º IV e V, § 2º, 1.022, 1.029 § 1º; CDC, arts. 6º VIII, 14, 43 §§ 1º, 3º e 5º, 71,
72, 73; CC, arts. 186, 187, 225, 887, 888, 889, 927; CF, art. 105 III a, c; RISTJ,
art. 255 §§ 1º, 2º. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7. (AREsp n.
2.536.496/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025, grifei.)

4.  Como  consignado  na  decisão  recorrida,  nos  termos  da  jurisprudência

consolidada do STJ,  fica  prejudicado o  exame do dissídio  jurisprudencial  quando o

recurso especial, fundado na alínea “a” do art. 105, III, da Constituição Federal, não é

conhecido ou é desprovido quanto à mesma questão jurídica, por ausência de interesse

recursal na apreciação da divergência.

Destaca-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  E  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO. I. CASO EM
EXAME 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial por inexistência de violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, do CPC,
incidência da Súmula n. 7 do STJ e prejudicialidade do dissídio jurisprudencial
em razão da aplicação da Súmula n. 7. 2. A controvérsia versa sobre agravo de
instrumento em execução de título extrajudicial, em que se discute a expedição
de certidão de crédito para habilitação na recuperação judicial.  3.  A Corte de
origem deu provimento ao agravo de instrumento para vedar a expedição de
certidão antes da liquidação do crédito e do trânsito em julgado, à luz do Aviso TJ
n. 37/2018. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. Há cinco questões em discussão:
(i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de
enfrentamento de argumentos essenciais e violação dos arts.  489, § 1º,  IV, e
1.022, II e parágrafo único, II, do CPC; (ii) saber se os arts. 6º, II e § 1º, e 49 da
Lei n.  11.101/2005 foram violados ao reputar ilíquido crédito fundado em título
extrajudicial e obstar a expedição de certidão para habilitação; (iii) saber se o art.
786 do CPC impede que embargos à execução afastem a liquidez do título e a
expedição da certidão; (iv) saber se houve violação aos arts. 5º, 6º e 1.000 do
CPC por  suposta  conduta  contraditória  da  parte  adversa;  e  (v)  saber  se  há
dissídio jurisprudencial em face do REsp n. 2.055.190/BA quanto à aplicação do
art. 6º, § 1º, da Lei n.  11.101/2005 aos embargos à execução. III. RAZÕES DE
DECIDIR 5. Afasta-se a alegada negativa de prestação jurisdicional: o acórdão
enfrentou, de modo claro e suficiente, os pontos relevantes para o deslinde da
controvérsia, não havendo violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC. 6. Incidem as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ quanto às teses fundadas nos arts. 6º, II e
§ 1º, e 49 da Lei n.  11.101/2005, 5º, 6º, 786 e 1.000 do CPC, por ausência de
prequestionamento. 7. O prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC não se
configura sem o reconhecimento de violação do art. 1.022 do CPC. 8. O dissídio
jurisprudencial fica prejudicado quando o recurso especial fundado na alínea a
do art.  105,  III,  da Constituição Federal  é  inadmitido ou desprovido quanto à
mesma  tese  jurídica.  IV.  DISPOSITIVO  E  TESE  9.  Agravo  conhecido  para
conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e  negar-lhe  provimento.  Tese  de
julgamento: "1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o acórdão
enfrenta de modo suficiente as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.
2. Incidem a Súmula n. 282 do STF e a Súmula n. 211 do STJ ante a ausência de
prequestionamento  das  teses  vinculadas  aos  dispositivos  legais  tidos  por
violados. 3. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado quando o recurso
especial  pela alínea a é inadmitido ou desprovido quanto à mesma tese
jurídica. 4. O art. 1.025 do CPC não se aplica sem o reconhecimento de violação
ao art. 1.022 do CPC". Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, arts.
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6º, 49; CPC, arts. 5º, 6º, 489, § 1º, IV, 786, 1.000, 1.022, II e parágrafo único, II,
1.025. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 211; STF, Súmula n. 282;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.037.830/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma,  julgado  em  26/6/2023;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.949.666/PE, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  13/3/2023; STJ,
AgInt  no  REsp n.  1.371.104/SC, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em  22/11/2021; STJ, AgInt no AREsp n.  1.234.093/RJ, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018; STJ, AgInt no
AREsp  n.  1.173.531/SP, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
julgado  em  20/3/2018;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.134.649/SP, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 2/12/2024; STJ, AgInt no AREsp
n. 2.156.511/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
25/9/2023;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.991.374/RS, relator  Ministro Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em  9/8/2022. (AREsp n.  2.938.989/RJ, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de
13/2/2026, grifei.)

DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO.
CANCELAMENTO  UNILATERAL.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE
OPERADORA  E  ADMINISTRADORA.  SÚMULA  83/STJ. INADIMPLEMENTO
INFERIOR  A  SESSENTA  DIAS.  IRREGULARIDADE  NO  CANCELAMENTO.
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  VALOR  RAZOÁVEL.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 1. O Tribunal de origem decidiu pela
legitimidade passiva da operadora, afirmando que a administradora de benefícios
atua  apenas  na  comercialização/gestão, cabendo  à  operadora  a
responsabilidade perante o consumidor. Essa conclusão está em harmonia com
a jurisprudência do STJ, que reconhece a responsabilidade solidária de todas as
empresas da cadeia de fornecimento (operadora e administradora). Incidência da
Súmula  83/STJ. 2. O acórdão recorrido aplicou o art. 13, II, da Lei  9.656/98, e
concluiu, com base nas provas, que a inadimplência do autor não ultrapassou 60
dias, tornando o cancelamento irregular. A jurisprudência do STJ não diferencia
contratos individuais e coletivos para a aplicação das regras de cancelamento
por inadimplência, exigindo o prazo de 60 dias e a prévia notificação. Revisar
essa conclusão exigiria reavaliar provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3.
O Tribunal de origem avaliou que a interrupção ilícita do plano de saúde de uma
criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que depende de tratamento
contínuo,  gerou repercussões prejudiciais  na esfera extrapatrimonial  do autor,
configurando  dano  moral.  Este  entendimento  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  do  STJ,  que  considera  o  cancelamento  indevido  de  plano  de
saúde como dano moral in re ipsa. A pretensão de afastar a condenação ou de
revisar o quadro fático demandaria reexame de provas, o que é vedado pela
Súmula  7/STJ. 4.  O  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  fixado  para  a
indenização  por  danos  morais  não  se  mostra  desarrazoado  ou  excessivo,
sobretudo diante da condição de saúde do beneficiário. A jurisprudência do STJ
só  permite  a  intervenção  no  quantum  em  casos  de  valor  irrisório  ou
manifestamente excessivo. A revisão do valor também encontra óbice na Súmula
7/STJ. 5.  O  conteúdo  normativo  do  art.  369  do  CPC não  foi  apreciado  pelo
Tribunal  de  origem  (Tribunal  a  quo),  tampouco  foram  opostos  embargos  de
declaração para sanar a omissão. A falta do indispensável prequestionamento
atrai  o  óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 6.  A inadmissão do recurso
especial  pela alínea "a" do permissivo constitucional (óbices sumulares)
prejudica a apreciação do dissídio jurisprudencial (alínea "c"), referente aos
mesmos dispositivos e teses jurídicas.  7.  Agravo conhecido para conhecer
parcialmente  do  recurso  especial  e,  nessa  extensão,  negar-lhe
provimento. (AREsp n. 2.843.089/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026, grifei.)

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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